
Associação dos Apicultores Agricultores e Agricultoras Familiares 
das Quadras XV, XVI, XVII e Povoados Circunvizinhos 

Oficio n° 01/2020 
Santa Luzia do Paruá-MA. 18 de fevereiro de 2020 

Ao, 
limo. Senhor Wyllyam Pinheiro Rodrigues 
PRESIDENTE DA CPL 
SANTA LUZIA DO PARUA-MA. 

limo Senhor, 

Em face ao atendimento a Chamada Publica n° 001/2020, que trata da aquisicão 
de generos alimentIcios da agricultura familiar para alimentacão escolar, eu 
Valdecy Gomes de Araüjo, representante legal da Associaçao dos Apicultores 
Agricultores e Agricultoras Familiares das Quadras XV, XVI, XVII e Povoados 
Circunvizinhos, corn CNPJ n° 26.212.762/0001-45. Faço ciência e encaminho o 
projeto de Venda em anexo ao Vosso Gabinete. 

Atenciosamente, 

6rk ) ,44c4o 
Valdecy Gomes de Araüjo 

Representante Legal 
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ESTATUTO SOCIAL 1)A ASSOCIA AO DOS APICULTORES 
AGRICULTORES E AGRICULTORAS FAMILIARES RURAIS, 
DAS QUALDRAS XV, XVI E XVII E POVOADOS 
CIRCUNVIZINHOS- AGROMEL DO MUNICIPLO DE SANTA 
LUZIA DO PARUA, ESTADO DO MARANIIAO. 

€?APITULO I 
SEçAO i 

DA DEN0MENAçA0, DURAçA0, SEDE E FINS 

Artigo 10 - A ASSOCIAçAO DOS APICULTORES AGRICIJILTORES E 
AGRICULTORAS FAMILIARES RIJRAIS DAS QUADRAS XV, XVI, XVII, E 
POVOADOS cificuNvizlNBos - AGROMEL DO MUNICIPIO DE SANTA 
LIJZIA DO PARIJA, ESTAIX) DO MARANELA, fundada aos 10 dias do més de 
juiho, do ano de 2016, é uma scciedade civil, de direitos privados, sem fins lucrativos, 	

: E 
corn duracao por tempo indeterimnado, constituida de acordo corn as leis da Republica 
Federativa do Brasil, e atendendo especificamente as exigéncias da Lei n° 10.406 de 10 
de janeiro de 2002. gue gualifica como Organizacao da Sociedade Civil de interesse 
publico, cujas atividades reger-se-ão pelo presente Estatuto e pela Legislaçao em vigor. 

Artigo 21  - A Associaçao tern sua sede e foros na localidade Quadra XVI, zona rural, 
municIpio de Santa Luzia do Paruá, estado do Maranhão 

ParIgrafo Unico - A fim de cumprir suas finalidades, a Associação poderá organizar-se 
em tantas unidades quantas for em necessárias, ou mesmo através de representaçAo, a 
critério de suas assembleia Geral. 

Artigo 30 - A AssociaçAo tern por finalidade: A defesa dos legitimos interesses da 
comunidade rural e seus objetivos; Promover urn rnaior congraçamento entre os 
moradores das quadras XV, XVI, XVII e povoados circunvizinhos e cada associado; 
planejar, elaborar, coordenar e desenvolver projetos sociais, de lazer, produtivos e de 
infra-estrutura A prestacao de quaisquer servicos que possam contribuir para o fomento 
e racionalização das atividades rurais e apIcolas a defesa das atividades econômicas, 
sociais, esportivas e culturais dos associados da entidade. 

Artigo 40  - Para execução do sea objetivo, a AssociaçAo poderá: 

a) Adquirir, construir, ou alugar os imóveis necessãrios .à suas instalacOes 
administrativas, tecnológicas de armazenagern e outras; 

b) Promover o transporte, o beneficiamento, o armazenamento a classificaçäo, a 
industrializacão, a assistência tecnica e outros serviços necessários a producao e servir 
de assessora e representante dos associados da comercialização de insumos e da 
produçAo; 

c) Manter serviços próprios dc assistência médica dentaria recreativa, educacional e 
jurIdica, constituindo-se nesse particular, em mandatária dos associados no que diz 
respeito a tecnologia, ao meio ambiente, a defesa do consumidor ou corn este mesmo 
objetivo celebrar convénios corn entidades püblicas ou privadas. 4 
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Artigo 51  - A AssociaçAo, no exercicio de suas atividades, na gestäo e administraçao de 
recursos püblicos, privados ou inda convénios e parcerias na medida de suas lirnitaçöes 
legais, observará os principios da legalidades, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e eficiência. 

Artigo 60  - A AssociacAo, poderá adotar regimento interno que, se aprovado em 
Assembleia Geral, discip1inar ;eu funcionamento. 	 le 

Artigo 70 - Como o propósito de manter sua total e absoluta independëncia, a 
Associação nAo poderá encanipar, defender ou privilegiar os interesses de qualquer 
entidade corn finalidades lucrativas, promocionais ou politica. 

CAPITULO II 
NA COMPOSIçAO SOCIAL E RIESPONSABILIDADES DE SEUS MEMBROS c o 

sEçAo II 
Dos Associados e da sua Admissão 	 • C- - 

Artigo 8° - A Associaçäo srá constituida por nuimero ilimitado de associados, 
distribuldos nas seguintes categorias ( fiindadores, honorários, contribuintes, amigos da 
Associacào). 

Artigo 9° - Os membros serão admitidos e excluidos em Assembleia Geral da 
Associacao. 

Artigo 101  - Podem ingressar ra Associaçao os apicultores agricultores e agricultoras 
familiares rurais que concordein corn as disposicôes deste Estatuto e que, pela ajuda 
rnutua, desejem contribuir para a consecuçAo dos objetivos da sociedade. 

ParIgrafo Unico - A admiss.o poderá ficar condicionada a capacidade técnica de 
prestação de serviços. 

Artigo 11° - A demissão dar-se-á a pedido do associado mediante carta dirigida ao 
Diretor Presidente nao podendo ser negada, permanecendo o associado responsável por 
obrigaçoes financeiras ate a date da demissão. 

Artigo 121  - A eliminaçAo será aplicada pela Diretoiia ao associado que infringir 
qualquer disposicao legal ou est3tutâria depois do infrator ter sido notificado por escrito. 

§ 10  - 0 atingido poderã recorrer para a Assembleia Geral dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, contado da data do recebirnento da notificacäo; 

§ 20  - 0 recurso terá efeito susp&nsivo ate a realizaçäo da primeira Assembleia Geral. 

§ 30 - A eliminaçAo considerac-se-á definitiva se o associado não tiver recorrido da 
penalidade no prazo previsto no § 10 deste artigo. 

Artigo 130  - A exclusão do associado ocorrerá par morte fisica, por incapacidade civil 
não suprida ou ainda, por deixar de atender aos requisitos exigidos para a sua admissAo 
ou permanência na Associacão. 
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Artigo 140  - Os membros da Assembleia Geral da AssociaçAo serão seus associados e 
näo responderäo, em qualquer situacão seja por que razão for, pelas obrigacoes sociais, 
seja solidária ou subsidiariamen';e. 

Artigo 151  - Aos membros da Associação caberá sua gestAo, nos termos deste Estatuto, 
cumprindo-o e fazendo corn que se cumpram suas determinacöes. 

4' 	
4? 

SEçAOm 
Dos Direitos e Deveres 

Artigo 161  - São direitos do ASOC1ADO: 

a) Gozar de todas as vantagens e beneficios que a Associacao venha a conceder,  

b) Votar e ser votado para merntros da Diretoria ou do Conseiho Fiscal; 

c) Participar das reuniöes da Assembleia Geral discutindo e votando os assuntos que 
nela se tratarem; 

d) Consultar todos os livros e documentos da Associacao em épocas próprias; 

e) Solicitar a qualquer tempo sob 0 compromisso e sigilo, esciarecimento e informaçöes 
sobre as atividades da Associaçio e propor medidas que julgue de interesse para o seu 
aperfeiçoamento e desenvolvimento; 

f) Convocar a Assembleia Gera] e fazer-se nela representar nos termos e nas condicOes 
previstas neste Estatuto; 

g) Demitir-se da Associaçao qua ndo ihe convier. 

Artigo 170  - So poderão votar e ser votados os sOcios fundadores e contribuintes, desde 
que estejain em dias corn suas contribuiçöes. 

Artigo 181  - Rio deveres dos ASSOCIADOS: 

a) Observar as disposiçöes legai:; e estatutárias. bern como as deliberaçöes regularmente 
tomadas pela Diretoria e pela Assembleia Geral; 

Or b)  Respeitar os compromissos ass sumidos para corn a Associação; 

c) Manter em dias suas contribuiçöes; 

d) Contribuir por todos os rneios ao seu alcance para o born nome e para o progresso da 
Associaçäo. 

e) Zelar pelo o patrimônio e pelci o born funcionamento da entidade. 

SEçAO iv 
DOS ORGAOS E ASPECTOS GERAIS 

•1 

- 
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Artigo 190  - São Orgaos da AsSocIAçAo; 
a) assembleia Geral; 

b) Diretoria; 

c) Conseiho Fiscal. 
4, 	 4, 

SEçAOV 
DA ADMLMSTRAcAO E FIsCALIzAçA0 

Artigo 201  - A adnunistrac.Ao e fiscalizaçao da Associaçao serão exercidos 
respectivamente, por uma Diretoria e por urn Conseiho Fiscal. 

Artigo 21° - A Diretoria será constitulda por 06 (seis) membros efetivos, corn as 
designacöes de Diretor - Presdente, Diretor -Vice - Presidente, 10  e 2° Diretores 
Secretários e 10  e 2° Diretores - Tesoureiros, eleitos para urn mandato de 03 (trés) anos, 
entre associados em dias corn as suas contribuiçöes sociais, sendo permitida a reeleição. 

Parágrafo Unico - Nos impedimentos superiores a 90 (noventa) dias, ou vagando a 
qualquer tempo, algum cargo d  Diretoria, osmbros restantes deverão convocar a 

• Assembleia Geral para o devidO preenchjrnehto. 

• 	 Artigo 221  - Não haverá reniuneraçao para o exercicio dos cargos atribuidos aos 
Associados. 

Artigo 230  - Compete a Diretoria em especial; 

• 	 a) Estabelecer normas, orientar todas as atividades e serviços da Associação; 

- 	 b) Analisar e aprovar os plano; de alividades em respectivos orçamentos, bern como 
quaisquer programas próprios de investimentos; 

Th 	c) Propor a Assembleia Geral o valor da contnbuição mensal dos associados e fixar as 
taxas destinadas a cobrir as despesas operacionais e outras; 

d) Contrair obrigaçöes, transigir, adquirir, alienar ou onerar bens moveis, ceder direitos 
e constituir mandatérios; 

e) Adquirir, alienar ou onerar hens imóveis corn expressa autorização da Assernbleia 
Geral; 

f) deliberar sobre admissão, denissäo, eliminaçäo ou exclusão de associados; 

g) Indicar o banco OU Os banco; nos quais deverão ser feitos depósitos dos nurnerários 
rnximo que poderá set mantido em caixa; disponiveis e fixar o limit- 

h)

 

Zelar pelo cumprimento das disposiçöes legais e estatutárias e pelas deliberaçOes; 

i) deliberar sobre a convocação da Assembleia Gem!; 

\' 
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J) Apresentar a Assembleia Geral Ordmãna e relatório e as contas de sua gestão, bern 
como o parecer do Conseiho Fiscal; 

k) Nomear, entre os associados, responsáveis pelos departamentos que forem criados. 

Artigo 240  - A Diretoria reunir-se-á ordinariamente urna vez por mês, e 
exraordinariamente sempre que for convocada pelo ' respectivo Presidente, por 
qualquer outro de seus membro, ou por solicitaçao do Conseiho. 

§ 10 - A duretoria considerar-se-â reunida corn a participaçao minima dos seus membros 
titulares, sendo as decisöes tomadas por maioria simples de votos. 

§ 20  - Seri lavrada Ata de caca reuthão, em livro próprio no qual serão indicados Os 
nomes dos que compareceram e as resoluçöes tomadas. A Ata será assinada por todos 
Os presentes. 

Artigo 251  - Compete ao Diretor - Presidente: 

a) Supervisionar as atividades da Associaçao, através de contatos assiduos corn os 
outros membros da Diretona; 

b) Autorizar Os pagamentos e vrificar frequentemente o saldo de caixa; 

c) Convocar e presidir as reuniöes da diretoria e cia Assembleia Geral; 

d) Apresentar a Assembleia Geral, o relatôrio e o balanço, anual e parecer do conseiho 
Fiscal; 

e) Representar a AssociaçAo, err. Juizo e fora dele. 

Artigo 260  - Compete ao Direlor- Vice - Presidente assumir e exercer as funcoes de 
Diretor - Presidente, no caso de auséncia ou vacãncia; 

Artigo 270  - Compete ao Diretor 1° Secretario: 

a) Lavrar ou mandar lavrar as atas clas reuniOes da diretoria e da Assembleia Geral, 
tendo sob suas responsabilidade Os StlS respectivos hvros; 

b) Elaborar ou mandar elaborar a correspondência, relatório e outros documentos 
análogos; 

c) Ze1ar para que a contabilidade da Associação seja mantida em ordem e em cia; 

d) verificar e avisar os documentos de receita e despesa; 

e) Substituir o Diretor - Vice - Presidente no caso de auséncia ou vacância. 

Artigo 281  - Compete ao Diretcr 2° Secretario, assumir e exercer as funçOes do Diretor 
10 Secretario, no caso de ausência ou vacäncia. 



Artigo 291  - Compete ao Direl:or 10  Tesoureiro: 

a) Arrecadar as receitas (contribuiçôes dos associados) e outros e depositar o numerário 
disponivel no banco ou bancos designados pela diretoria; 

b) Proceder preferencialmente através de cheques bancários aos pagamentos autorizados 
pelo Diretor - Presidente; e 	 le 

c) Proceder ou mandar proceder a escrituraçào do livro auxiliar de caixa visando e 
mantendo sob sua responsabilidade; 

d) Zelar pelo recoihimento das obrigacaes fiscais, tributãrias, previdenciárias e outras -. IP 11  

dividas ou da responsabilidade da Associaçao 

Artigo 300  -02° Diretor Tesoureiro substituir o 10  em caso de ausência ou vacãncia. 	 r. 
: 	C 

Artigo 311  - 0 regimento inter no seth efetivado corn base neste Estatuto por normas 
estabelecidas pela Diretona, bai cadas sob forma de resoluçao 

Artigo 32° - Para movimentaçao bancária, celebração de contratos de qualquer 
natureza, cedéncia de direitos e constituiçao de mandatários, será sempre necessária a 
assinatura de 02 (dois) Diretores.. 

• 	 sEcAo VI 
DA CONSTITUIcAO E FUNCIONAMENTO DOS ORGAOS DELIBERATIVOS 

• 	 IL ADMINISTRATIVOS 

Artigo 330  - 0 Conseiho Fiscal órgäo, fiscalizador da gestAo financeira da Associacão 
será composto pot 03 (trés) membros efetivos e 03 (tres) suplentes, eleitos e 
constituldos em Assembleia Geral para o mandato de 04 (quatro) anos, sendo permitida 
a reeleiçao. 

§ 11  - 0 Conselho Fiscal cons iderar-se-á reunido corn a participacão minima de 02 
(dois) de seus membros sendo as decisöes tomadas por maiona simples de votos. 

§ 20  - Seth lavrado Ata de cada reuniäo, em livro próprio, no qual serão indicados, dos 
que comparecerem e as resoluçOes tomadas, a Ata será assinada por todos os presentes. 

Artigo 340  - Compete ao Conseiho Fiscal; 

a) Verificar as contas, finanças de escrituraçao e contabilidade da instituição. 

b) Apreciar e pronunciar-se sobre os balanços relatórios financeiros e contábeis, 
operaçôes patrimoniais realizadas, quando necessãrio, emitindo pareceres para a 
Assembleia Geral da Associaçào; 

c) Substituir o Presidente e o Vice - Presidente no caso de impedimento de ambos. 

SECAO vu 



DA ASSEMBLEIA GERAL 
	 04  

Artigo 350 - A Assembleia Geral é o órgão supremo da associaçäo, de decisäo 
colegiada, que se reunirá ordinària ou extraordinariamente, e a ela caberá a 
administraçäo direta da enti&de e a deliberaçao quanto a seus métodos e fins, 
observando o disposto neste Estituto. 

FA 
	 Artigo 360  - Compete a assembleia Gerg ou Ordinária, em especial; 

	 FA 

a) Apreciar e votar o relatório, balanco e contas da Diretoria e o parecer do Conseiho 
Fiscal; 

b) Eleger e empossar os membros da Diretoria e do Conseiho Fiscal; 

c) Conceder tItulos honorificos as pessoas fisicas ou juridicas que por sua colaboração a. 
Associaçâo, o mereça. 

d) Estabelecer o valor da contribuiçao anual dos associados. 

Artigo 370 - Compete a. Assembleia Extraordinária, em especial: 

a) Deliberar sabre a dissoluçao voluntária da Associaçao e, neste caso, nomear os 
liquidantes e votar as respectivas contas; 

b) Decidir sabre mudança doo cbjetivo e sabre a reforma do Estatuto Social; 

c) Outros assuntos de interesse da sociedade. 

Artigo 38° - E de competência da Assembleia Geral, Ordinária e Extraordinária, a 
destituiçao da Diretoria e do Conseiho Fiscal. 

Parágrafo Unico - Ocorrendo destituiçao que possa comprometer a regularidade da 
administração ou fiscalizaçAo da Associaçäo, a Assembleia poderà designar diretores e 
conseiheiros fiscais provisórios, ate a posse de novos diretores, cuja eleicão se fará no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Artigo 39° - 0 Quorum para a instalaçäo da Assembleia Geral, será de 2/3 (dois terco) 
do námero de associados, em piimeira convocaçAo, e de qualquer nürnero em segunda 
convocaçao uma hora após a primeira. 

§ 11  - As deliberaçöes seräo tomadas por rnaioria simples de votos dos associados 
presentes; 

§ 2° - Cada associado terá direito a urn so voto, vedada a representacão e a votaçao será 
pelo o voto secreto, salvo deliberaçäo em contrário pela Assembleia. 

Artigo 401  - A Assembleia seth normalmente convocada pelo o Diretor - Presidente, 
mas se ocorrerem motivos graves ou urgentes, poderá tambérn ser convocada por 
qualquer outro membro da Diretoria, pelo Conselho Fiscal, ou ainda por 1/5 (urn quinto) 
dos associados em dias corn sua; contribuiçOes sociais, após solicitaço não atendida. 



Artigo 411  - A Assembicia Geral seth convocada corn antecedéncia minima de 07 (sete) 
dias, mediante edital de Convocaçâo enviado aos associados e, fixados nos lugares 
püblico mais frequentes. 

Artigo 42 - A Assembleia Geral será constituIda pelos membros da Diretoria, ou, e suas 
faltas ou impedimentos, pelos membros do Conseiho Fiscal. 

e 	 le 
ParIgrafo Unico - Quando a Assembleia nao tiver sido convocada pelo o Diretor - 
Presidente, a mesa seth const:ituIda por 04 (quatro) associados, em dias corn suas 
contribuiçoes sociais, escolhido;3 na ocasião. 

Artigo 431  - 0 que ocorrer na Assembleia geral deverá constar em ata, aprovada e 
assinada pelos membros da Diretoria e do Conseiho Fiscal presentes, por uma comissäo 
de 05 (cinco) associados desigriados pela Assembleia e, ainda quantos os que queiram 
fazer 

sEçAovm 
DO PATRIMONIO E DA RECEITA 

Artigo 441  - Patrimônio cia Associaçâo compor-se-á dos bens móveis e imóveis a ela 
pertencentes, ou que vierem a ser adquiridos por compra, doacao, cessao de direitos 
derivados das atividades exercidas pela entidade; contribuicoes, donativos ou auxIlios 
de qualquer tipo ou natureza. 

a) A Associação näo distribuira resultados, dividendos, bonificaçöes, participaçôes ou 
parcelas do seu patrimônio aos seus associados, sob nenhuma forma de pretexto; 

b) Todo patriinônio, bens, rendas, recursos e eventual resultado operacional ser.o 
aplicados integralmente na manutençäo e no desenvolvimento de seus objetivos 
institucionais 

c) 0 patrimônio da Associaçao deverá responder por suas obrigacOes, não sendo os 
membros e quaisquer outros mantenedores ou colaboradores responsâveis pessoalmente 
pelas obrigacöes cia Associaço. 

CAPITULO ifi 
SEçAO ix 

DO EXERCICIO SOCIAL DO BALANO E DA PRESTAcAO  DE CONTAS 

Artigo 450  -0 exercIcio social da Associação terá 04 (quatro) anos; 

Artigo 460  - Durante o periodo de cada exercIcio social a Diretoria deverá providenciar 
a elaboração de balanço patrimonial e as demais demonstraçöes contábeis e financeiras 
previstas em lei ou solicitadas pla Assembleia GeEal. 

Artigo 471  - A prestaçäo de contas de organizaco observará no minimo: 

a) Os princípios flindamentais d contabilidade e as normas brasileiras da contabilidade; 

Souse  
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b) A publicidade, por qualque: meio eflcaz, no encerramento do exercIcio fiscal, ao 
relatório de atividades e das demonstraçoes flnanceiras da entidade, incluindo as 
certidoes negativas de débitos junto ao INSS e o FGTS, colocando-os a disposição para 
exame de qualquer cidadAo; 

c) A realizaçao de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o 
caso, da aplicaçao dos eventuais recursos objeto de termo de parceria, conforme 
determina o parãgrafo ünico do art. 70 da eonstituiçao Federal. 

Parigrafo trnco - As prestaçöes de contas anuais seräo realizadas sobre a totalidade 
das operaçôes patrimoniais e reultados da AssociaçAo, e deverão ser instruldas corn os 
seguintes documentos: 

a) Relatório anual de execuçâo de atividades; 	 - Z1 

b) DemonstraçAo de resultados de exercicio; 

c) Balanço patrimonial; 

d) Demonstracao das origens e aplicaq6es sociais; 

e) Demonstraçao das alteraçôes do patrimônio social; 

f) Notas explicativas das demonstraçôes contábeis, caso necessários; 

Artigo 481  - 0 resultado será aplicado diretamente no desenvolvimento das atividades 
fins, que constituem o obj to da Associacao, sendo expressarnente vedada a 
distribuição de resultados, sob qualquer titulo, bern como a atnbuicão de critérios de 
participaçào nos resultados alcançados aos membros associados e qualquer outros 
mantenedores ou colaboradores da instituiçao. 

SEcAO x 
£IsPosIcOEs GERAIS 

Artigo 490 - 0 presente Estaxuto Social poderá ser alterado ou reformado, no todo ou 
em parte em qualquer tempo, por decisão de concordo de mais de 2/3 (dois terço) dos 
membros associados, presentes em Assembleia Geral Extraordinãria, não podendo 
haver deliberaçao, em primeira convocação, sem que esteja presente a maioria absoluta 
dos conselheiros deliberativos, ou corn menos de 1/3 (urn terco) das convocacöes 
seguintes. 

Artigo 500 - Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pela Assembleia 
Geral, que passararn a fazer parte deste Estatuto. 

Artigo 510  - A Associação seth liquidada, dissolvida ou extinta nos casos previstos em 
lei ou por deliberaçäo em Asscmbleia Geral Extraordinária, especialmente convocada 
para esse fim, aprovada por 28 (dois terco) de seus Associados em dia corn as suas 
obrigaç&s, quando se tomar impossivel a continuacäo das atividades da Associaçäo. 

I 



/ 
Parágrafo Unico Em caso de dissoluçäo, extinção, ou perda de qualidade de interesse 
püblico, a Associaçäo destinará o eventual patrimônio remanescente a entidade corn fins 
congêneres, dotada de personalidade juridica, corn sede e atividades preponderantes no 
Estado em que está sediada sua matriz, qualificada nos termos da Lei 10.406/02, ou 
inexistindo, a uma instituiçäo corn objeto social similar que tenha sede neste Estado, 
conforme decidir em Assembleia Geral. 

Quadra XVI, Zona Rural, MunicIpio de Sant Luzia do Paruá-MA, 10 dejulho de 2016. 
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Comprovante de Inscrição e de ituação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de ldentificaçao da Pesoa Juridica e, se houver qualquerdivergencia, providencie junto a 
RFB a sua atuallzaçao cadastral. 

REPUBIJCA FEDERATWA DO BRASL 

W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

26.212.76210001-45
MATRIZ 

COMPRO VAP lIE DE INSCRIçA0 E DE sITuAcAo 
CADASTRAL 

JRThRA 

NOME EMPRESARIAL 

ASSOCIACAO DOS APIC1JLTORES AGRICULT ORES E AGRCULTORAS FAMILIARES RURAIS DAS QUADRAS XV XVI E 
XVII E POVOADO CtRCUNVIZINHOS-AGROME  

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
AGROMEL 

CODIGO E DEscRIcAo DA ATMOACE ECONOMICA PRINICP. sL 

01.59-8-01 -Apicthtura 

C0060 S DESCRIAO DASATVDADES ECONCMICAS SECUNDARIAS  

94.93-6-00 - Atividades de organizacaes assoc ativas ilgadas a cultura e a arts 
94.30-8-00 - Atividades de associacoes de defesa de direitos sodais 

COCIC-O S DESCRIcA0 CA WATUREZA JURIDICA 
399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA 

LOGRADOIJRO 	 NUMERO 	COMPLEMENTO 

QXVI 	 05 

CEP 	 EAIRROIDISTRITO 	 MIJNICIPIO 	 UP 

65.272-000 	 ZONA RURAL 	 SANTA LUZIA DO PARUA 	 MA 

ENDEREO ELETRONICO 	 TELEFONE 
(98) 8884-5696 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAAO CADASTRAL 

ATIVA 
[DATA CA SITUAcAO CADASTRAL 

0910812016 

MOTE/C CE SrruAçAo CADASTRAL 

SrTIJAçAO ESPECIAL 	 DATA DA sITUAcAO ESPECIAL 

Aprovado pela lnstruçao Normativa RFB n 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 22/09/2016 as 09:31:44 (data e hora de Brasilia). 	 Paqina: 111 

© Copyright Receita Federal do Brasil - 22/09/20 16 

http:/iwww.receita,fazenda.gov.br/PessoaJuridicalCNPi/cflpjreVa/impreSSao/lfllPrime.. . 22/09/2016 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO 	 Página: 
SECREAR!A DE ESTADO DA FAZENDA DO 	Data: 	5/17/17 5:03 PM 

CADA3TRO DE CONTRIBUINTE DO ICMS 	 Resp.: 

FICHA CADASTRAL 

Nümero Inscriçao: 12.504.996-0 CPF/CNPJ: 26.212.762/0001-45 

Agenda Regional: AGENdA DE SANTA INES NIRE: null 

UFRE: AGENCIA ESPECIAL DE SANTA INES Tipo de Pessoa: JURIDICA 

Situaçâo CadasaI: ATIVO Situacão Fiscal: 	S' REGULAR 

Regime Especial: NAO Ultima Atualizaçao: 21/09/2016 

Remisso: NAO Data Inicio: 

Tipo de Regime: Validade: 

Regime de Pag.: NORMAL 

	

do Estabelecimento 	I 
Razo/Nome: 	 ASSOCIACAO DOS APICULTDRES AGRICULTORES E AGRICULTORAS FAMILIARES RURAIS DAS 

Titulo do Estabelecimento: AGROMEL 

Tipo de Sociedade: 	OUTRAS FORMAS DE ASSOCIAcAO 	CEP: 65272000 	 UF: MA 

at. do Estab.: 	 MATRIZ OU UNICO 

Capital Social: 	 null 	 Data Ja Constituicäo: 	21/09/2016 	 Iniclo Ativ.: 	21/09/2016 

	

do Estabelecimento 	 I 
Endereco: 	 QDA XVI 

Complemento: 

Nümero: 5 

Bairro: ZONA RURAL 

Referëncia: AGROMEL 

Telefone: 98-88545696 

Municipio SANTA LUZIA DO PARUA 

FAX: 

E-Mail: 

Area Utilizada(m2): null 

do Contribuinte 	 I 
CNAE Fiscal: 159801 - APICULTURA 

Atividades Secundárias: 



18/02/2020 Consutta Regularidade do Empregador 

Voltar 	Imprimir 

CA I A 
CAXA ECONOMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidacle 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	26.212.762/0001-45 

Razão Social ASSOCIACAO DOS APICULTORES AGRICULTORES 

Endereço: 	QUADRA XVI NUMERO 05 / ZONA RURAL / SANTA LUZIA DO PARUA I MA / 
65272-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuico que Ihe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de malo de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situacão regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

o presente Certificado no serviré de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuiçôes e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigaçöes corn o FGTS. 

Validade:17/02/2020 a 17/03/2020 

Certificação N6mero: 2020021701204619959880 

Informaco obtida em 18/02/2020 09:56:46 

A utilizacäo deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificaço de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br!consuttacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 	 1/1 



smapl4.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAPMsUaiiZar?TOkeflY3BmPTI2MIEYN2YYMDAWMTQI  Jm51 bWVybORBUDOmd> 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
Secretaria de Agricuitura Familiar e Cooperativismo 

- 	Programa Nacional de Fortalecimento cia Agricultura Familiar 

- 4 
	DA  
	 I - U! 

XthILO de 	 r reSsod jurlou..a 
le 	

have do extrato: 102688626 

Emitido em: 1710212020 as 11:11:40 

DAP: SDW2621276200012703170538 	Versão DAP: 3.2 	Emlssão: 27/0312017 	 \IIdade(i: 27/03/2020 

Inrnrrnacoesaa vessoa Jurlaica 

CNPJ: 26.212.762/0001-45 

Razao Social: ASSOCIAcAO DOS APICULTORES AGRICULTORES E AGRICULTORAS FAMILIARES RURA 

Tipo Pessoa JurIdica: Cooperativa singular da AF 

Mfflc!pe!UF: St Lua dc Pr-u.-AA 	 Data Cc titt1ic5o: 10/07/2016 

Reprentante Legal: VALDECY GOMES DE ARAÜJO 	 CPF: 001.454.113-03 

Inforniacoes da DAP 

Emissor: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS (Santa Luzia do Paruá) 

CNPJ: 23.602.16210001-03 

Agente Emissor: RAIMUNDO COSTA LINO 	 CPF: 239.139.323-72 

I Local de Emissäo: Santa Lu2ia dà Paruá/MA 

crnposlcãc Sccletâria 

Categoria(s) de Agilcultores Famlilares 	 Quantidade 	 Particlpacao Relativa % 

quicuhor/a 	 2 	 10.0 

Demais agncultores famih ares 	 9 	 45.00 

Quantidade de DAPs por Municipio/IJF 

Municiplo/UF Quantidade 

Nova Olinda do Maranho 3 

Santa Luzia do Paruá 8 

esultado Composicao Societána 

1Umero de titulares corn DAP Reconhecidos pelo MAPA 	 11 	 55,00 

ssodados sern DAP 	 9 	 4500 

Eotal dos Associados 	 20 	 100% 

() Esta data de validade da DAP está condicionada a manutencao do nümero e estrutura do corpo social. 

A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada per melo do endereco: http://dap.mda.gov.br  (http://dap.mda.gov.br/)  

smap14.mda.gov.br/etratodapJPsquisarDAPMSDaliZar?TOkeflY38mPTI2MiEYN2YYM0AWMT0lJm51  bW\rb0R6UD0mdXN1YXJpb20mY2hh... 1/2 
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Solo 811(01 I FOtora do Encrgia Mirka I Sorb 8: 	 I CFOP 
4 001  1 N'daFowro 	(3lNt'ii l0Oi'Ui 1271 	 ?.I221 	-;'!;H/AA

-tmuiui rn 
Intralatao. 	I'll ,l,B) 

Companhia Energetica do Maranhäo 
Alomodo A. Od SOS. to' 100. Loteatnento Qubtandinha. 
Altos do (alOes. São Lain MA CEP: 6SjO7O-900 	 Para otendimento, 
ISIS. Estadoal: 120.515.11-1 CNPJ: 06.272.703/0001-84 	

Intorme core nutnero. 

CEMAF1 	Conta do Men 	 Vencimnto 

11/2e19 	2/12/2e19 

Dadosdocliente 	 - 	 - 

VALDECY GOMES DE ARAUJO 
() IS S/Il '.1) 
RURAl 65274 0040 NOVA 011 HIM IX) MARAUIIA) MA 
Or l'arero de Negocio: 4973470 	 (P1': 0314'.4.113•03 
Griapo e Sttbrtipo de Feosao: Il/Ui 	 lensao Non.: 220 V - MO 
Tipo de Tarifa: (ONVL-tlCIONAL MON(311A 	 UL/Seq: 1-13298003.26% 
(1asoijfjccao: Resiclencial I ) Ieno 	 Or Medidor: 10581953351 
Perdas no Ma a(kMi): 00%1 	 liator tie Potential: 0 

Oatas 

EnoissUo 25/ 11/2019 Apresentaçao 	22/I 1/21119 Preo,siop'ooinoaleitura: 	231 1212019 

Demonstratbvo tie Faluramento 

Fornecjjnento Quantidade Tarifa 	 Valor 
(oioaloo 40/ 0b30180 	190,31 
Adiciotia] ISaud. Anatebt 1,35 

- 	Adicic.oiai Band. Veioueiha 8,81 

P15 '  121 
COI•lIiS 

itens Financeiroo 
Cipi ]rao ('rib I'ref Mimi ,  42,40 

VENcIMENTO1 

REAVISO DE 

Total a pagar: R$ 	291,50 

Informacoes detributos Reservado ao Floco 

Tribolos 	Base decãltulo Aliquota 5%) 	Valor (R$) 
3)7ADI 	4101180  lI 9DIS81-F l.t3T I OI 	Li I 1 

259a 10 	20a 050300 	51,82 
ICMS 

207,28 	0,5861. 	1,21 Periodo Fiscal NUrflerOdOPrOgramUSocial 
Pis 29/,28 	2,(t994 	o,IM 

/ COFINS 

Histdrbco do Conjumo (kWh) 
NOV 	DLZ 	539 	FAt 	8108 	488 	 0- UT 	7191 JUL 	 1150 	 351 	OUT 	 lEST 

l00UO 	 292 	749 	276 	307 	266 	240 	220 	2 19 259 	278 	296 	270 	302 

Informacoes do consumo do mis +Tarifa semTribulos 

Conqar jn131 QldtQias 	Reonjel 

Coon) do Leitwa 	Leltura Anterior Leltesa Alva! Consume 	Tarifa oem Tributes 
Ativo lotal 	 1(a.t5SJ lb. 183 302 	 0.630180 

s) 30 1340. 0 flSO p304000t0 300 4 data 06/1212019 1.p21om—s 04 005900040 MES!A'oVALOR 0) 
do fo,.noci00to, do --d. .— 005.434/30 ­1t.172 o 11 8987/95, a.t. 	05/2019 279,70 

5. inclunao SPC/S88956 a autrar. modidas do cobranco. En case do suspe 
nose, sm-a condicionado a quit-no do td- on ddittos. Case ja tank. pa  
140, favor donconcaslorar 0.00 roaviso. 

\, 8\ 
la 23/10 - 31/10 Varmoiha 01/11 . /11 • Nsoddi.'a Novro 2019r um-olhs (patanar 1) cm 	 c.... 
5t' 11di50,ncl J. E84,160 a coda 1140 kill. 

cm-pr. do Enc'po Trnmasao DistriboAosa(CEtkE) Encaros Setm-Uais Pordas Tribatos Outron 

79,72 	 11,87 	 79,52 	 11,63 	17,74 	58,63 52,40 



DEcLARAçA0 DE PRODUcAO PRÔPRIA 

CHAMADA PUBLICA No 001/2020 

Eu, Valdecy Gomes de Araüjo, representante da Associacao dos 
Apicultores Agricultores e Agricultoras Familiares das Quadras XV, 
XVI, XVII e Povoados Circunvizinhos, corn CNPJ n° 26.212.762/000 1-  
45, e DAP Juridica n° SDW2621276200012703170538, declaro, para 
fins de participacao no Prograrna Nacional de Alimentacao Escolar - 

PNAE, que os generos alirnentIcios relacionados no projeto de venda são 
oriundos de producao dos associados que possuern DAP fisica e compOem 
esta Associaçao. 

Quadra XVI/Santa Luzia do Paruá-MA. 17 de fevereiro de 2020 

O&V 	), ,4icIp 
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DECLARAçAO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO 
ATENDIMIENTO DO LIMITE IDIVIDUAL DE VENDA DOS 

COOPERADOS/ASSOCL4DOS (GRUPOS FORMAIS) 

A Associação dos Apicultores Agricultores e Agricultoras Familiares das Quadras 
XV, XVI, XVII e Povoados Circunvizinhos, CNPJ n° 26.212.762/000145, DAP 
JurIdica n° SDW2621276200012703 170538, corn sede na Quadra XVI - Zona Rural, 
neste ato representada por Valdecy Gomes de Araüjo, portador da cédula de identidade 
no 015956592000-7 SSCDPC/MA, CPF n° 001.454.113-03, nos termos do Estatuto 
Social, DECLARA que responsabilizará pelo controle do limite individual de venda de 
géneros alimentIcios dos Agricultores e Empreendedores de ase Familiar Rural que 
compOern o quadro social desta Entidade, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por 
DAP/ANO CIVIL/ENT1DADE EXECUTORA referente a sua producäo, considerando 
os dispositivos da Lei n° 11.947/2009e da Resolucão CD/FNDE n° 26/2013 (atualizada 
pela Resolução CD/FNDE n° 04/2015) que regem p Programa Nacional de Alimentaco 
Escolar - PNAE e demais documentos normativos, no que couber. 

Santa Luzia do Paruá, 17/02/2020. 

Assinatura 
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. SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS AGRICULTORES E 
AGRICULTORAS FAMILIARES DE SANTA LUZIA DO PARUA 

ii 	 Rua 27 de Agosto, 152— Centro- CEP: 65.272-000 
Fundado em: 10101/1988 Sede PrOpria. CNPJ: 23.602.162/0001-03 Registro Sindical: 

(01/01/0001) 
E-mail: sftrslrDbol.com.br  

Of. 01/2020 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paru 

Comissâo Permanente de Iicitaco 

Assunto: Entrega de propostas para a Chamada Püblica para Aquisicão de Gêneros 

AlimentIcios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, Destinado 

ao Atendimento do Programa Nacional de Alimentaçâo Escolar / PNAE. 

o Sindicato dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares de Santa 

Luzia do Paruá, vem através deste entregar docurnentos de habilitação e projetos de 

venda de 06 agricultores familiares sócios do STTR, para a Chamada pCiblica 

001/2020. 

Relaco das famIlias: 

1- Francisco Brito Barbosa; 

2- Francisco Ribeiro Sobrinho; 

3- Gildilene Pereira Costa; 

4- Idenilson Lobo Santos; 

5- Maria Suzete Moreira Cunha; 

6- Regiane Maria dos Santos Silva 

Corn a certeza de sermos atendidos, agradecemos antecipadamente corn votos de 

Estima e apreco 	 oe' 
Atenciosamente; 

Raimundo Costa Lino 

Secretário Agrário e Agricola 

I' 
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